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PROCESSO Nº TCE/009001/2017
NATUREZA: Auditoria
PERÍODO: 01/01 a 30/06/2017
ÓRGÃO: Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura  (SEAGRI)
SECRETÁRIO: João Vitor de Castro Lino Bonfim (01/01 a 30/06/2017)
UNIDADES: Diretoria Geral: Ramon Andrade Fernandes (01/01 a 31/03/2016

                           Euman Jodafe Nunes Fernandes (01/04/2016 a 30/06/2017
Coordenadoria de Contratos e Convênios: Sandra Carvalho (01/01 a 30/06/2017)

RELATOR: Cons. Antonio Honorato

RESOLUÇÃO Nº000030/2019  

EMENTA:  Auditoria.  Juntar  às  contas,  exercício  de  2017,  da  Secretaria  da
Agricultura,  Pecuária,  Irrigação,  Pesca  e  Aquicultura   (SEAGRI)  (processo
TCE/001068/2018), em tramitação. Determinações ao Tribunal de Contas e aos
gestores da SEAGRI. Decisão unânime.

Vistos, etc.

Considerando que a 3ª Coordenadoria de Controle Externo (3ª CCE) deste Tribunal de
Contas  realizou  auditoria  na  Secretaria  da  Agricultura,  Pecuária,  Irrigação,  Pesca  e
Aquicultura  (SEAGRI), no período de 01/01 a 30/06/2017, com o objetivo de verificar o
cumprimento  das  disposições  legais  pertinentes  e  a  regularidade  na  aplicação  dos
recursos públicos. 

Considerando  que  a  SEAGRI  tem  por  finalidade  formular  e  executar  a  Política  de
Desenvolvimento  da agropecuária,  abastecimento,  cooperativismo,  irrigação e  reforma
agrária, bem como promover e executar a defesa sanitária animal e vegetal, o controle e a
inspeção de produtos de origem agropecuária.

Considerando que o Relatório de Auditoria informa que os exames foram realizados de
acordo  com  a  metodologia  indicada  no  Manual  de  Auditoria  deste  Tribunal,  em
conformidade com as Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle
Externo Brasileiro.

Considerando que o Relatório de Auditoria elaborado pela 3ª CCE apresenta falhas nos
controles  internos  nas  áreas  examinadas,  consubstanciadas  em: recolhimento  de
contribuição  previdenciária  em  desacordo  com  a  legislação  vigente,  gerando  gastos
desnecessários ao Erário; celebração de Termo Aditivo celebrado 11 meses após o final
da vigência do Contrato, desobedecendo a legislação vigente; termo aditivo com cláusula
de  prazo  de  vigência  imprecisa;  despesas  não  empenhadas  no  exercício  de  origem;
inobservância do calendário em relação à liberação de recursos, acarretando prejuízos na
execução do objeto do Contrato de Gestão; e valor de contrapartida inferior em 40,03%
em relação à disponibilização prevista,  contribuindo para o não cumprimento de meta
estabelecida.
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Considerando que foi  acostada ao presente  processo a  resposta  dos gestores,  cujos
esclarecimentos,  referentes  unicamente  à  elaboração  de  Termo  Aditivo  celebrado  11
meses após a vigência do contrato, foram analisados pela equipe de auditoria, tendo essa
opinado pela manutenção das recomendações formuladas em seu relatório.

Considerando que o Ministério Público de Contas opinou: a) pela juntada do processo de
auditoria às contas da SEAGRI, exercício 2017; b) pela expedição das determinações à
Secretaria  para  que:  seja  observada  a  necessidade  de  formalização  das  alterações
contratuais antes de expirada a vigência do ajuste e  seja fixado prazo determinado para o
cumprimento das obrigações contratuais; sejam repactuados os termos contratuais, a fim
de  adequá-los  à  realidade  de  escassez  de  recursos  públicos  disponíveis,  para  que
efetivamente se concretizem as metas almejadas pela política de agricultura familiar, as
quais  não  vêm  sendo  alcançadas,  diante  da  expressividade  econômico-financeira  do
Contrato de Gestão nº 001/2014 e dos demais termos que lhe antecederam, bem como
do  histórico  de  irregularidades  identificadas  nos  sucessivos  contratos  de  gestão
celebrados com o Instituto Biofábrica do Cacau; c) que sejam apuradas, por este Tribunal,
no âmbito das prestações de contas do Convênio nº 73/2012 e do Convênio nº 58/2014,
bem como no  âmbito  da  prestação  de  contas  do  exercício  de  2017  da  SEAGRI,  as
responsabilidades pela inexecução desses ajustes e pela deficiência de fiscalização da
SEAGRI; d) pela expedição das recomendações à SEAGRI, nos termos das formuladas
pela auditoria.

Considerando  que  as  contas  consolidadas  da  SEAGRI,  exercício  de  2017  (processo
TCE/001068/2018), se encontram em tramitação neste Tribunal.

Resolveram os Exmos.  Srs.  Conselheiros,  à unanimidade, determinar:  a) a juntada do
presente processo de Inspeção ao processo de prestação de contas consolidadas da
SEAGRI,  exercício  de  2017  (processo  nº  TCE/001068/2018),  onde  está  inserida  a
prestação de contas da Diretoria Geral, que tem, na sua estrutura, a Coordenadoria de
Contratos  e  Convênios;  b)  à  Coordenadoria  de  Controle  Externo  competente  deste
Tribunal, o acompanhamento das medidas adotadas pelos responsáveis para sanear e
evitar  a  reincidência  das  irregularidades  destacadas  no  Relatório  de  Auditoria;  c)  a
implementação das recomendações pelos atuais gestores das unidades da SEAGRI, da
forma como assinaladas pela 3ª  CCE no seu Relatório  de Auditoria  constante destes
autos. O Exmo. Sr. Conselheiro João Bonfim declarou-se impedido de votar. 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gildasio Penedo Filho
Presidente da Sessao - Assinado em 21/03/2019

Janio Abreu de Andrade
Conselheiro - Assinado em 22/03/2019

Inaldo Da Paixao Santos Araujo
Conselheiro - Assinado em 22/03/2019

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 21/03/2019

Maria do Carmo Galvao do Amaral
Conselheiro - Assinado em 22/03/2019

Erika de Oliveira Almeida
Representante do MP - Assinado em 22/03/2019

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 25/03/2019

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: YWMDG2NTY4


